
Diário da República, 2.ª série — N.º 113 — 14 de Junho de 2010  32455

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 11733/2010
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, em conjugação com 

o n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme 
o previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por meu despacho datado de 2010 -05 -28, 
vai proceder -se à abertura do período de discussão pública relativa à 
operação de alteração ao lote n.º 12 (doze), do loteamento sito no Lugar 
de Queimado, da freguesia de Vila Frescainha S. Martinho, do concelho 
de Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento n.º 034/2003, emitido 
em 07 -11 -2003, e aditamento datado de 04 -05 -2005, a que se refere o 
processo n.º 85U02 -048, em que é requerente Construções F. M. Maga-
lhães, L.da, contribuinte n.º 501484523, durante o período de 20 dias, com 
início no dia seguinte à publicação deste aviso no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível para 
consulta nos dias úteis, das 09 horas às 15,30 horas, na Secretaria da Divisão 
de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara Municipal de Barcelos.

Município de Barcelos, 2 de Junho de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Miguel Jorge da Costa Gomes.

303340556 

 Aviso n.º 11734/2010
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, em conjugação com 

o n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme 
o previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por meu despacho datado de 2010 -05 -28, 
vai proceder -se à abertura do período de discussão pública relativa à 
operação de alteração ao lote n.º 3/A (três A), do loteamento sito no Lugar 
das Calçadas, da freguesia de Arcozelo, do concelho de Barcelos, titulado 
pelo alvará de loteamento n.º 017/90, emitido em 15 -10 -1990 e adita-
mento emitido em 04 -05 -2005, a que se refere o processo n.º 17/90 -A, 
em que é requerente Sousa & Hipólito, Limitada, contribuinte n.º 504 
592 777, durante o período de 20 dias, com início no dia seguinte à 
publicação deste aviso no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 09 horas às 15,30 horas, na Secretaria 
da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

Município de Barcelos, 2 de Junho de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Miguel Jorge da Costa Gomes.

303340961 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 11735/2010

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para contratação por tempo 

indeterminado de um coordenador técnico
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
comum para ocupação de um posto de trabalho na carreira e categoria 
de coordenador técnico da carreira de assistente técnico, para a secção 
administrativa da Direcção Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto por aviso n.º 21065/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 226, de 20 de Novembro de 2009, homologada 
por despacho do Sr. Presidente de 24 de Maio de 2010:

1.º  - Maria do Sameiro Veloso Ribeiro — 17,40 valores

Candidato excluído por não ter sido aprovado na prova de conheci-
mentos: Emanuel Flávio Freitas Rodrigues.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados os 
candidatos, incluindo o que foi excluído no decurso da aplicação dos 
métodos de selecção, do acto de homologação da lista de ordenação 
final, que se encontra afixada nestes serviços e na página electrónica 
da Câmara Municipal de Braga.

Paços do Município, 28 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Francisco Soares Mesquita Machado.

303324153 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 11736/2010

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de 6 postos de trabalho da carreira/categoria de 
assistente operacional — Área de actividade — Acção educativa
Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e 

em cumprimento do n.º 1 do artigo 32.º ambos da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, convocam-se todos os candidatos admitidos para com-
parecerem no próximo dia 23 de Junho, pelas 14,30 horas, na Escola EB: 
2.3 — Paulo Quintela de Bragança, (sita na Avenida General Humberto 
Delgado, em Bragança), para a realização da prova de conhecimentos, 
referente ao procedimento concursal aberto pelo aviso publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de Março, na Bolsa de 
Emprego Público, com o Código da Oferta n.º OE201003/0735, do dia 
24 de Março de 2010.

Para a realização da mesma deverão munir-se da legislação necessária, 
inserta no aviso de abertura, sendo permitida a consulta de legislação 
não anotada e ou comentada.

Informam-se os interessados que se encontra afixada em local visível 
e público e na página electrónica do município, www.cm-braganca.pt/, 
a lista dos candidatos admitidos.

Deverão ainda comparecer munidos do bilhete, ou na sua falta, de 
outro documento idóneo, comprovativo da identidade (como, por exem-
plo, carta de condução ou passaporte).

Paços do Município de Bragança, 02 de Junho de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, António Jorge Nunes (Eng. Civil).

303342938 

 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Anúncio n.º 5441/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo determinado

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Cadaval, datada de 13/04/2010, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
da relação jurídica de emprego público por tempo determinado, tendo 
em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho, previsto e não ocupado 
no Mapa de Pessoal:

1.1 — Consulta à ECCRC: De acordo com informação extraída das 
FAQ`s da DGAEP, não tendo ainda sido publicitado qualquer procedi-
mento concursal para a constituição de reservas de recrutamento, e até 
à sua publicitação, encontra-se temporariamente dispensada a obriga-
toriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Numero de postos e modalidade de relação jurídica de emprego 
público: 1 posto de trabalho por tempo determinado pela duração de 
1 ano.

3 — Caracterização das funções e local de exercício: Funções con-
sultivas de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamen-
tam e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de 
pareceres, com diversos graus de complexidade, e execução de outras 
actividades de apoio geral ou especializado na área das obras particulares 
e da gestão urbanística. Funções exercidas com responsabilidade e auto-
nomia técnica, ainda que com enquadramento qualificado. Representação 
do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções 
de índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações superiores, 
na Divisão Obras Particulares e Gestão Urbanística.

4 — Requisitos de Admissão — os candidatos deverão cumprir ri-
gorosamente os requisitos gerais e específicos até à data limite para 
apresentação das candidaturas:

4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata;




